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INTRODUÇÃO

Planejar e realizar operações conjuntas
sempre foi um desafio para os coman-

dantes militares desde tempos imemoriais.
Os problemas inerentes à coordenação con-
junta de diferentes forças militares existem
desde que os Exércitos tornaram-se distin-
tos das Marinhas. Assim como ocorreu
com os comandos militares da Grécia Anti-
ga, ocorre com os comandos militares con-

juntos hodiernos de todas as Forças Ar-
madas, quer seja nas regiões montanho-
sas do Afeganistão, quer seja em uma Ope-
ração de Paz sob a égide da Organização
das Nações Unidas (ONU).

Ao longo da História, as Forças Arma-
das que lograram êxito em coordenar suas
ações em terra, no ar e no mar venceram
suas batalhas, enquanto as que não con-
seguiram isso malograram no cumprimento
de suas missões. Um bom exemplo foi o

* Instrutor de Planejamento Militar da Escola de Guerra Naval até julho de 2011. Atualmente, é coman-
dante da Corveta Jaceguai.
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fiasco na Campanha de Galípoli, no Estrei-
to de Dardanelos, durante a Primeira Guer-
ra Mundial, quando o esforço naval con-
duzido pela Grã-Bretanha e a França, sem
nenhuma coordenação com o emprego das
tropas aliadas em terra, acarretou aos alia-
dos uma derrota para o Império Otomano.

Uma operação conjunta requer interope-
rabilidade, que é a capacidade de diferen-
tes forças armadas operarem juntas e coor-
denadas, com um único propósito. A pala-
vra-chave para se alcançar um bom grau
de interoperabilidade é colaboração. Quan-
to maior a colaboração
entre as forças envol-
vidas, maior a intero-
perabilidade e maior a
probabilidade de su-
cesso em uma opera-
ção conjunta. O plane-
jamento, bem como
todo o processo deci-
sório, é inerente à
interoperabilidade.
Assim, o Processo de
Planejamento de Co-
mando (PPC), método
elaborado pelo Minis-
tério da Defesa (MD),
é imprescindível para que se obtenha
interoperabilidade, embora outras variáveis
entrem nessa complexa equação.

INTEROPERABILIDADE

De forma bem simples, podemos definir
interoperabilidade como a capacidade de
diferentes organizações trabalharem juntas.
Ela pode ocorrer no âmbito das Forças Ar-
madas ou entre estas e outros órgãos do
governo brasileiro, ou mesmo de outros
países. Torna-se necessário que ocorra em
todos os níveis, permitindo comunicações

eficientes, compartilhamento de informa-
ções e colaboração, sempre com vistas a
um fim comum.

É preciso, antes de tudo, que haja tam-
bém uma interoperabilidade semântica en-
tre as organizações. Falar a mesma língua
visando a uma mútua compreensão é
crucial para operar conjuntamente.

Embora essencial, a tecnologia não é
determinante para que haja interoperabili-
dade. É mister que as forças se adaptem de
forma adequada, tenham atitudes favorá-
veis, utilizem os mesmos padrões, traba-

lhem e planejem com
um processo comum a
todos os participan-
tes. E é neste ponto
que surge o PPC.

O  PROCESSO  DE
PLANEJAMENTO
DE  COMANDO

O PPC começou a
ser elaborado por oca-
sião da criação do MD,
em 1999. Quase todo
o processo é derivado
do Manual de Plane-

jamento Operativo da Marinha1, ou PPM,
como é mais conhecido em nossa força. Os
diversos métodos de planejamento usados
pelas Forças Armadas do Ocidente guar-
dam correlação com as metodologias con-
sagradas pelas forças dos Estados Unidos
da América na Segunda Guerra Mundial.
Esta metodologia foi desenvolvida por
matemáticos e pesquisadores da Teoria de
Jogos nos centros de pesquisa operacional
norte-americanos.

Como fruto de diversos planejamentos
e operações conjuntas ao longo dos últi-
mos anos, o PPC tem sido aprimorado e

1 EMA 331, Vol. I, II e III.
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refinado a partir de ensinamentos adquiri-
dos e do compartilhamento de experiênci-
as de inúmeros oficiais das três Forças que
têm passado pelo MD ou participado de
seus planejamentos.

Um dos maiores óbices encontrados ao
longo de sua implementação foi a falta de
uma mesma linguagem entre as Forças, algo
que vem sendo amenizado à medida que se
intensificam as operações conjuntas. Outro
desafio tem sido o de nivelar os conheci-
mentos profissionais dos militares de dife-
rentes formações e experiências a fim de for-
mar uma massa crítica
de militares que possa
compor não somente o
Estado-Maior Conjun-
to do MD, mas atender
às necessidades futu-
ras de preparo e em-
prego das Forças Ar-
madas, quebrando
com as barreiras das
subculturas inerentes a cada Força e
formatando uma outra subcultura, peculiar
ao ambiente operacional conjunto.

Tal subcultura, ainda em processo de
formação, permitirá maior sinergia entre
nossas Forças Armadas e otimizará seu
emprego no amplo espectro das operações
militares do século XXI, que vai desde o
uso convencional da força, passando pelo
combate às ameaças transnacionais, como
terrorismo e tráfico de drogas, até as ope-
rações de manutenção da paz, uma deman-
da crescente no sistema internacional.

Assim como o PPM, o PPC é uma
metodologia para se resolver problemas mi-
litares tanto para o nível operacional quan-
to para o tático, podendo conter diversos
graus de complexidade. A necessidade de
se sincronizar no tempo e no espaço as di-

versas operações e ações militares das For-
ças Armadas envolvidas em uma operação
conjunta acentua mais ainda tal complexi-
dade, inerente a qualquer processo de pla-
nejamento militar das Forças singulares.

No nível operacional, o Estado-Maior
Conjunto (EMC) deve fazer uso da
metodologia do PPC desde o início do pla-
nejamento até o término da campanha, bus-
cando a maior flexibilidade possível, o que
facilitará sobremaneira as alterações e
implementação dos planos que inevitavel-
mente virão durante o desenrolar das ope-

rações. Ressalta-se
que a metodologia do
PPC, tal como no PPM,
é apenas uma ferra-
menta de planejamen-
to cujo objetivo é
cumprir uma missão de
forma eficiente, alcan-
çando, assim, o Esta-
do Final Desejado2.

Não fornece ideias novas a quem não as
tem, servindo apenas para organizar e ori-
entar as ideias daqueles que as possuem.
Portanto, um espírito criativo e inovador
unido a tal metodologia será de grande valia
para o planejador.

Embora desenvolvido para a solução de
um problema militar clássico, envolvendo
forças militares antagônicas, por seu nível
de amplitude, o PPC pode facilmente ser
adaptado para planejamentos de outros
problemas que não sejam os de emprego
militar em um conflito armado convencio-
nal, tais como ações de caráter humanitá-
rio em apoio a órgãos da Defesa Civil, Ga-
rantia da Lei e da Ordem (GLO) e Missões
de Paz, entre outros.

No caso de emprego em uma operação
conjunta, no nível operacional, o Coman-

2 Entende-se por Estado Final Desejado o conjunto de condições requeridas que definem o alcance dos
objetivos do Comando.
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do Conjunto detém o comando operacional
das forças e meios que lhe forem adjudica-
dos. Ele os empregará da forma que melhor
lhe convier, atribuindo-lhes tarefas, esta-
belecendo diretrizes para o planejamento
do EMC, no nível operacional, e das forças
subordinadas no nível tático, coordenan-
do a execução das diversas operações no
tempo e no espaço, sempre com vistas a se
alcançar o Estado Final Desejado.

Além da interoperabilidade, responsá-
vel pela respiração e saúde de um EMC, o
PPC considera outros fundamentos como
vitais para um planejamento conjunto. São
eles: universalidade, unidade, objetivida-
de, economia de meios, segurança, disci-
plina, flexibilidade, versatilidade, simplici-
dade e coordenação.

O PPC é composto de três etapas, a sa-
ber, o Exame de Situação, Elaboração de
Planos e Ordens e Controle da Operação
Planejada.

A primeira etapa, o Exame de Situação, é
talvez a mais trabalhosa por contemplar um
estudo minucioso do problema militar, quan-
do são elaborados levantamentos e cálcu-
los como as Características da Área de
Operações e a Comparação de Poderes
Combatentes, por exemplo, que nortearão
todo o planejamento subsequente. Consta
de seis fases: Fase 1 – Análise da Missão e
Considerações Preliminares; Fase 2 – A Si-
tuação e sua Compreensão; Fase 3 – Pos-
sibilidades do Inimigo, Linhas de Ação e
Confronto; Fase 4 – Comparação das Li-
nhas de Ação; Fase 5 – Decisão; e Fase 6 –

Conceito Preliminar da Operação. Esta últi-
ma fase foi incluída recentemente na última
revisão do PPC, que, em breve, deverá ser
aprovada pelo MD.

Na segunda etapa, Elaboração dos Pla-
nos e Ordens, é desenvolvido o Conceito
da Operação, bem como a forma como se
controlará o curso das ações e operações
planejadas.

E, na terceira e última etapa, o Controle
da Operação Planejada, que ganha maior
ênfase durante o desenrolar das ações e
operações, o EMC realiza o Exame Corren-
te da Situação, verificando o andamento e
o resultado das operações com o que foi
planejado, introduzindo as alterações per-
tinentes nos planos e tomando as ações
decorrentes necessárias.

CONCLUSÃO

O PPC é uma ferramenta que orienta, auxi-
lia, catalisa e robustece o processo decisório
de um EMC. Seu uso é adequado para um
amplo espectro de emprego conjunto das
Forças Armadas, e sua força motriz está con-
tida na interoperabilidade entre elas.

À medida que o MD amadurece e com o
recrudescimento das operações conjuntas
no âmbito militar, o PPC cresce de impor-
tância gradativamente. O conhecimento, o
domínio e a utilização de tal ferramenta
serão imperativos para os planejadores das
Forças Armadas brasileiras na resolução
dos complexos problemas militares que
serão enfrentados ao longo do século XXI.
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